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DECISÃO

ESTADO DE MATO GROSSO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DE ALTA FLORESTA JUIZADOS

ESPECIAIS Número do Processo: 1003068-63.2025.8.11.0007 AUTOR: PAULO

PEDRO FURTUNATO REU: GOL LINHAS AÉREAS S.A. Vistos. Ausente o relatório

em razão do permissivo do artigo 38 da Lei 9.099/95. Não havendo

necessidade de dilação probatória, passo ao julgamento da lide, eis que

presente in casu a hipótese do artigo 355, inciso I do CPC. I –

Preliminares I.I – Da necessidade de aplicação do Código Brasileiro de

Aeronáutica O Superior Tribunal de Justiça (STJ) já consolidou o

entendimento de que as relações entre passageiros e companhias aéreas são

de consumo, estando, portanto, sujeitas às regras do CDC (AgInt no AREsp

1660981/SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, 3ª Turma, j. 30/11/2020). Assim, a

responsabilidade civil das companhias aéreas em decorrência de má

prestação de serviço, não é regulamentada pelo Código Brasileiro de

Aeronáutica, subordinando-se, portanto, ao Código consumerista. Afasto a

preliminar. I.II - Impugnação à Justiça Gratuita Nos termos do artigo 54

da Lei nº 9.099/95, não há em primeiro grau de jurisdição nos Juizados

Especiais Cíveis o pagamento de custas, taxas, despesas ou condenação em

honorários, motivo que afasto a preliminar. I.III - Inversão do Ônus da

Prova Havendo manifesta hipossuficiência do consumidor em relação à ré,
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cabível a inversão do ônus da prova, em conformidade com a disposição do

art. 6º, inc. VIII, do Código de Defesa do Consumidor. Rejeito a

preliminar. II- Mérito Alega a parte autora que adquiriu passagens aéreas

da requerida para viajar de Porto Alegre/RS a Sinop/MT no dia 24.12.2024.

Ocorre que ao desembarcar foi surpreendido com sua mala danificada.

Assim, requer indenização por dano moral e material. Em contestação a

requerida argumenta que agiu totalmente dentro das normas da ANAC, não

havendo qualquer ato ilícito praticado, pois, a mesma procurou resolver a

situação da melhor forma possível. Ainda, aduz que a parte autora não

juntou aos autos qualquer documento capaz de comprovar tais danos

alegados. Requer a improcedência da ação. Na espécie, trata-se de relação

jurídica na qual deve ser aplicado o Código de Defesa do Consumidor (Lei

nº 8.078/90), tendo em vista a adequação das partes ao conceito de

fornecedor e consumidor, art. 2º, caput, e art. 3º, caput, do CDC. Deste

modo, a responsabilidade da empresa aérea, prestadora do serviço de

transporte, por eventual dano causado ao consumidor é objetiva, ou seja,

independe da comprovação de dolo ou culpa, conforme dispõe o artigo 14 e

o § 3º, do referido Código. O dano causado a mala em seu desembarque é

fato incontroverso, além de devidamente comprovado pelo Registro de

Irregularidade de Bagagem – Id. 192236251. Inobstante a alegação da

requerida, é evidente que tal situação passou dos limites de mero

aborrecimento, ainda mais quando o autor provou a falha na prestação de

serviço da requerida que ocasionou o dano a mala. Nessa senda,

vislumbra-se que a autora se desincumbiu do ônus que lhe é atribuído pelo

artigo 373, I, do CPC, enquanto a ré não atendeu a exigência do artigo

373, II, do referido diploma legal. Impende anotar que o contrato firmado

entre as partes é de risco, visto que, ao se responsabilizar pelo

transporte dos passageiros, a ré assumiu os riscos inerentes a esse tipo

de atividade. Portanto, aplicam-se ao transporte aéreo as regras do

Código de Defesa do Consumidor, bem como a teoria do risco do

empreendimento, segundo a qual todo aquele que se disponha a exercer

alguma atividade no campo do fornecimento de bens e serviços tem o dever

de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento,

independentemente de culpa. A danificação de bagagem do autor constatado

nos autos não constitui mero aborrecimento do cotidiano, e enseja, sim,

evento apto a ferir a dignidade da pessoa, surgindo, então, a reparação

por dano moral. A desídia da ré que por motivos injustificados danifica a

bagagem de seus passageiros demonstra a falha incontestável na prestação

dos serviços contratados e faz nascer o dever de indenizar (art. 186 do

Código Civil). Nesse caso, a jurisprudência pátria sufraga o entendimento

de que o dano moral decorrente da danificação de bagagem caracteriza in

re ipsa, prescindindo de prova específica para a sua configuração. Nessa

toada, eis o entendimento jurisprudencial da Turma Recursal do TJMT:

“RECURSO INOMINADO. TRANSPORTE AÉREO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS

MATERIAIS E MORAIS (DANOS NA BAGAGEM). SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA.

INSURGÊNCIA DA RECLAMANTE. DANIFICAÇÃO DE BAGAGEM. DANOS MORAIS DEVIDOS.
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SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1.

É obrigação principal de o transportador aéreo transportar incólume o

passageiro e sua bagagem ao local de destino, implicando reparação o

descumprimento dessa obrigação. 2. No caso, é inconteste o transtorno e o

abalo emocional do passageiro que, ao chegar ao destino, depara-se com

suas malas danificadas. Danos morais caracterizados. 3. Arbitramento do

valor da indenização em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)

observadas as peculiaridades da hipótese em comento. 4. Sentença

reformada. 5. Recurso conhecido e parcialmente provido. (N.U

1009437-28.2024.8.11.0001, TURMA RECURSAL CÍVEL, LUIS APARECIDO

BORTOLUSSI JUNIOR, Primeira Turma Recursal, Julgado em 27/06/2024,

Publicado no DJE 28/06/2024)” Assim, é induvidoso que houve falha no

serviço prestado pela empresa aérea, ora ré, acarretando, sem sombra de

dúvida, abalo na esfera psíquica da parte autora, pois as falhas

descritas na peça inicial geram ansiedade, aflição e desconforto pelo

qual o consumidor não passaria, caso o serviço prestado pela

transportadora tivesse funcionado corretamente. O arbitramento do valor

da indenização por danos morais deve levar em conta as circunstâncias do

caso concreto, as condições das partes, o grau de culpa e,

principalmente, a finalidade da reparação do dano moral, que é a de

compensar o dano ocorrido, bem como inibir conduta abusiva. Assim sendo,

fixo a indenização no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais). Por fim, o

dano material não pode ser presumido, sendo imprescindível a sua

comprovação para que haja responsabilidade civil. No presente caso, não

há comprovação do valor pago pela aquisição da mala, como por exemplo

nota fiscal, assim, é de rigor a rejeição do pedido indenizatório nesse

ponto. III – Dispositivo Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE, em parte, o

pedido autoral, nos termos do art. 487, I, do Código de Processo Civil,

para: a) CONDENAR a parte requerida a pagar ao autor indenização por

danos morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), sobre o qual

incidirão juros de mora a partir da citação (artigo 405 do Código Civil),

calculados com base na taxa legal prevista no artigo 406 do Código Civil,

com a redação dada pela Lei nº 14.905/2024, correspondente à taxa

referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic),

deduzido o índice de atualização monetária (IPCA), e correção monetária a

partir da data deste arbitramento (Súmula n. 362/STJ), pelo IPCA. Sem

custas processuais e honorários advocatícios, conforme inteligência dos

artigos 54 e 55 da Lei 9.099/95. Transitado em julgado, remetam-se os

autos ao arquivo, com as cautelas e anotações necessárias. Intimem-se.

Cumpra-se, expedindo-se o necessário. Consoante o disposto no art. 40, da

Lei nº. 9.099/95, submeto o presente processo à apreciação da Meritíssima

Juíza de Direito. Jaqueline Moura Serafim Carneiro Juíza Leiga Vistos.

Com fulcro no artigo 40 da Lei n.º 9.099/95, HOMOLOGO a sentença

proferida pela d. Juíza Leiga, nos seus precisos termos, para que produza

seus jurídicos e legais efeitos. Cumpra-se. Alta Floresta/MT, 26 de junho

de 2025. MILENA RAMOS DE LIMA E S. PARO Juíza de Direito
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